Comarca de Araruama – 1ª Vara Cível

Juíza: Alessandra de Souza Araújo
Processo nº 0000320-11.2008.8.19.0052 (2008.052.000341-4)
Trata-se de ação de defesa do consumidor proposta por Hilton João Coelho em face de Banif Primus SA, narrando o autor em suma que, ao contratar empréstimo com o réu em R$ 4.189,20, a ser pago em 36 parcelas iguais de R$ 294,71, sofreu cobrança relativa ´seguro previdência´ não contratado, como uma venda ´embutida´. Narra ser portador de cancer. Pede bloqueio dos descontos, dano moral em R$ 15.000,00 e devolução em dobro de todas as parcelas descontadas em contracheque (fls. 6). A tutela antecipada para abstenção dos descontos foi concedida a fls. 62. O réu ofereceu contestação alegando preliminarmente representação irregular; no mérito, alega em suma inexistência de ilícito civil praticado e dos elementos da responsabilidade civil, tendo agido a empresa ré de boa-fé, ao passo que o autor jamais se prontificou a pagar os boletos bancários enviados (fls. 86/100). Em audiência de conciliação, esta restou inviabilizada (fls. 168). É o relatório. Analisando a questão preliminar suscitada, de fato com razão o réu ao sustentar que não há documento nos autos que prove o mandato que a subscritora de fls. 7 recebera em tese do autor. O autor não assina a petição inicial nem a procuração ao patrono. O autor não é interdito. Contudo, a irregularidade na representação do autor não impede o julgamento da lide, pois pode ser sanada a qualquer momento. Estão presentes os pressupostos para o desenvolvimento válido do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. O autor celebrou com o réu vários empréstimos, os quais vinham sendo descontados em folha de pagamento (fls. 29). Tais valores a título de empréstimos são devidos, mediante desconto em folha, haja vista os contratos e a autorização para tal débito a fls. 107/109. Ocorre que, ao contratar os empréstimos, ao que parece dos documentos apresentados não foi destacada a cláusula pela qual haveria também desconto a título de ´seguro de vida´, como os efetuados em cerca de R$ 11,00 mensais entre agosto de 2005 a novembro de 2007 - fls. 20/46. Portanto, deve o autor se compensado a título de dano moral pelos descontos indevidos, com fulcro nos arts. 4º, I, e 6º, VI, da Lei nº 8.078/90. Porém, no que tange ao pedido de devolução dos valores, operou-se a decadência dos descontados antes de 90 dias da propositura da ação. Na fixação do quantum compensatório, considerando as várias dívidas do autor perante o réu, não tendo o dano moral chegado a patamar de alta intensidade, reputo o valor de R$ 2.000,00 razoável para fins de compensação e restabelecimento da paz nas relações intersubjetivas Isto posto, julgo parcialmente procedentes os pedidos. CONDENO O RÉU A PAGAR R$ 2.000,00 a título de dano moral com juros de 1% ao mês desde a citação e correção monetária pelo índice estabelecido pela Corregedoria do E. TJRJ, contada a partir da prolação da presente. Reputo o réu ciente de que, caso não pague a quantia a que foi condenada em 15 dias contados do trânsito em julgado da sentença ou do acórdão, o valor da condenação será acrescido de multa de 10% (dez por cento), independentemente da nova intimação, conforme art. 475-J, do CPC. CONDENO A SE ABSTER DE DEBITAR DO CONTRACHEQUE DO AUTOR VALORES A TÍTULO DE ´SEGURO´, sob pena de multa de R$ 200,00 por cada desconto, inexistindo até então ´astreinte´ devida pela tutela antecipada, bem como A DEVOLVER R$ 22,98 descontados a título de seguro nos três meses anteriores à propositura da ação (fls. 45/46), bem como dos valores seguintes sob o mesmo título, com juros de 1% ao mês desde a citação e correção monetária pelo índice estabelecido pela Corregedoria do E. TJRJ, contada a partir do desembolso. Julgo extinto o processo com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I, do CPC, extinguindo com fulcro no art. 269, IV, do mesmo diploma legal no que tange ao pedido de devolução dos demais valores. Condeno o réu a pagar custas e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação. Com o trânsito em julgado e efetuada a regularidade da representação do autor, mediante documento subscrito pelo mesmo com firma reconhecida ou procuração por instrumento público, efetuado o depósito e recolhidas as custas, expeça-se mandado de pagamento, dê baixa e arquivem. Após 30 dias contados do trânsito, não havendo recolhimento das custas pelo réu, expeça-se certidão para inscrição em Dívida Ativa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 14.05.2014.
